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bricas adequadas, em fontes de financiamento de receitas próprias do 
seu orçamento e que esta entidade não tem quaisquer pagamentos em 
atraso;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por força do disposto 
na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, a abertura de procedimento relativo a despesas que 
deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico 
ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente com 
a aquisição de serviços e bens através de locação com a opção de 
compra, locação financeira, locação -venda ou compra a prestações 
com encargos, e não se encontre excecionado, como é o caso em 
apreço, à luz do mesmo preceito legal, não pode ser efetivada sem 
prévia autorização conferida em portaria conjunta de extensão de 
encargos dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da tutela da entidade adjudicante;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 
20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2015, de 2 de junho, por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pela área das finanças e da tutela da entidade adjudicante 
pode ser delegada nos órgãos de direção das entidades referidas no n.º 4 
do mesmo diploma legal e circunscrita às situações nele referidas a 
competência referida no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho;

Considerando o Despacho de delegação de competências n.º 3628/2016, 
de 17 de fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, 
de 11 de março de 2016;

Considerando que a abertura do referido procedimento de contratação 
não pode ser efetivada sem a competente autorização conferida, no caso 
em apreço, em deliberação do Conselho de Gestão — Extensão de en-
cargos, com a necessária publicação no Diário da República;

Considerando, assim, que urge proceder à repartição plurianual dos 
encargos financeiros imanentes ao referido processo de contratação nos 
anos económicos de 2019 a 2023;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.º 6 do ar-
tigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas 
Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e o disposto nos 
termos conjugados da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, em especial os seus n.os 1 e 2, e no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 3628/2016, de 17 de fevereiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 11 de março de 2016, 
determina -se o seguinte:

1 — Fica a Universidade do Porto autorizada a proceder à inscrição 
dos encargos relativos à locação supra referida, que não excedam a 
despesa global de 39.631,20 Euros, ao qual acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
supra referido serão distribuídos, previsivelmente, de acordo com a 
seguinte repartição:

a) Em 2019 — 4.953,90 Euros, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

b) Em 2020 — 9.907,80 Euros, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

c) Em 2021 — 9.907,80 Euros, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

d) Em 2022 — 9.907,80 Euros, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

e) Em 2023 — 4.953,90 Euros, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior;

4 — Os encargos emergentes do presente despacho serão satisfeitos 
por verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento da Uni-
versidade do Porto em fontes de financiamento de receitas próprias, 
para os anos de 2019 a 2023, nas rubricas 03.03.05 Juros e outros 
encargos — Juros de locação financeira — Material de transporte e 
07.02.05 Aquisição de bens de capital — Locação financeira — Material 
de transporte — Locação financeira;

5 — A presente Deliberação produz efeitos no dia seguinte ao da 
sua publicação.

8 de março de 2019. — O Vice -Reitor e Vogal do Conselho de Gestão, 
Professor Doutor António Silva Cardoso.
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 Reitoria

Declaração de Retificação n.º 289/2019
Por ter sido detetado um lapso na publicação em DR do plano de 

estudos do 3.º ciclo conducente ao grau de Doutor em Sexualidade 
Humana, ministrado pela Universidade do Porto, através da Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação, da Faculdade de Medicina 
e do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, constante do 
Despacho n.º 9226/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 189, de 1 de outubro de 2018, a pp. 26621 e 26622, procede -se, pela 
presente declaração da entidade emitente, à sua retificação.

Onde se lê:
«Por despacho de 29 de setembro de 2016 do Reitor da Univer-

sidade do Porto, no uso da competência atribuída nos Estatutos da 
Universidade do Porto, após parecer favorável do Senado emitido 
em reunião de 21 de setembro de 2016, foi aprovada, sob proposta 
dos Conselhos Científico e Pedagógico da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, por aplicação do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de 
setembro, a criação do ciclo de estudos conducente ao grau de doutor 
em Sexualidade Humana, ministrado pela Universidade do Porto, 
através da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, da 
Faculdade de Medicina e do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel 
Salazar, acreditado pelo Conselho de Administração da Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior na reunião de 19 de abril 
de 2017 e registado pela Direção -Geral do Ensino Superior a 8 de 
junho de 2017 sob o n.º R/A -Cr 39/2017, cuja estrutura curricular e 
plano de estudos seguidamente se publicam:»

deve ler -se:
«Por despacho de 29 de setembro de 2016 do Reitor da Univer-

sidade do Porto, no uso da competência atribuída nos Estatutos da 
Universidade do Porto, após parecer favorável do Senado emitido 
em reunião de 21 de setembro de 2016, foi aprovada, sob proposta 
dos Conselhos Científico e Pedagógico da Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, por aplicação 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, a criação do ciclo de 
estudos conducente ao grau de doutor em Sexualidade Humana, 
ministrado pela Universidade do Porto, através da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação, da Faculdade de Medicina e 
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, acreditado pelo 
Conselho de Administração da Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior na reunião de 19 de abril de 2017 e registado 
pela Direção -Geral do Ensino Superior a 8 de junho de 2017 sob 
o n.º R/A -Cr 39/2017, cuja estrutura curricular e plano de estudos 
seguidamente se publicam:»
24 de janeiro de 2019. — O Reitor, Prof. Doutor António de Sousa 

Pereira.
312146439 

 Declaração de Retificação n.º 290/2019
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 38.º do Decreto-

-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 65/2018, de 16 de agosto, e no artigo 58.º, n.º 1, dos Estatutos da 
Universidade do Porto, aprovo a retificação do Regulamento Geral dos 
Terceiros Ciclos de Estudos da Universidade do Porto, procedendo -se 
à respetiva publicação, de acordo com o estabelecido no artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, tendo sido cumpridas as forma-
lidades inerentes à publicitação do início do procedimento de alteração 
do regulamento, com vista à eventual constituição de interessados, nos 
termos fixados no n.º 1 do artigo 98.º do CPA.

A presente retificação visa corrigir o lapso detetado na norma cons-
tante do n.º 7 do artigo 18.º do Regulamento Geral dos Terceiros Ci-
clos de Estudos da Universidade do Porto, constante do Regulamento 
n.º 707/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, de 
23 de outubro de 2018.

A presente retificação é elaborada ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 58.º dos Estatutos da U. Porto, na redação que lhe foi dada pelo 
Despacho Normativo n.º 8/2015, de 18 de maio, e publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015:

Onde se lê:

«Artigo 18.º
Composição e nomeação do júri

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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7 — Para as situações em que o Reitor, ao abrigo do previsto na 
alínea a) do n.º 4, pretenda nomear o presidente do júri, o Conselho 
Científico poderá propor: o Diretor da Faculdade, o Presidente do 
Conselho Científico ou um professor catedrático em regime de tenure 
da respetiva Faculdade.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler -se:

«Artigo 18.º
Composição e nomeação do júri

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Para as situações em que o Reitor, ao abrigo do previsto na 

alínea a) do n.º 4, pretenda nomear o presidente do júri, o Conselho 
Científico poderá propor: o Diretor da Faculdade, o Presidente do 
Conselho Científico, um professor catedrático ou um professor as-
sociado em regime de tenure da respetiva Faculdade.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
26 de fevereiro de 2019. — O Reitor, António de Sousa Pereira.
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 Declaração de Retificação n.º 291/2019
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 14.º do Decreto-

-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 65/2018, de 16 de agosto, e no artigo 58.º, n.º 1, dos Estatutos da 
Universidade do Porto, aprovo a retificação do Regulamento Geral dos 
Primeiros Ciclos de Estudos da Universidade do Porto, procedendo -se 
à respetiva publicação, de acordo com o estabelecido no artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, tendo sido cumpridas as forma-
lidades inerentes à publicitação do início do procedimento de alteração 
do regulamento, com vista à eventual constituição de interessados, nos 
termos fixados no n.º 1 do artigo 98.º do CPA.

A presente retificação visa corrigir a norma relativa à inscrição em 
unidades curriculares de ciclos de estudos subsequentes constante do 
artigo 12.º do Regulamento Geral dos Primeiros Ciclos de Estudos 
da Universidade do Porto, constante do Regulamento n.º 705/2018, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, de 23 de outubro 
de 2018, coadunando -a com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de 
agosto, tendo sido ouvido o Conselho de Diretores.

A presente retificação é elaborada ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 58.º dos Estatutos da U. Porto, na redação que lhe foi dada pelo 
Despacho Normativo n.º 8/2015, de 18 de maio, e publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015:

Onde se lê:

«Artigo 12.º
Inscrição em unidades curriculares de ciclos

de estudo subsequentes
1 — Aos estudantes inscritos num ciclo de estudos de 1.º ciclo pode 

ser autorizada, pelo órgão competente da Faculdade, a inscrição em 
unidades curriculares de ciclos de estudos subsequentes, ao abrigo 
do Regulamento de frequência de unidades curriculares singulares 
da U.Porto.

2 — As unidades curriculares a que se refere o número anterior 
poderão:

a) Ser objeto de certificação;
b) Ser objeto de menção no suplemento ao diploma;
c) Ser creditadas no ciclo de estudos em que se encontra inscrito;
d) Ser creditadas em caso de inscrição do estudante no ciclo de 

estudos subsequente.»

deve ler -se:

«Artigo 12.º
Inscrição em unidades curriculares de ciclos

de estudo subsequentes
1 — Aos estudantes inscritos num ciclo de estudos de 1.º ciclo pode 

ser autorizada, pelo órgão competente da Faculdade, a inscrição em 
unidades curriculares de ciclos de estudos subsequentes, ao abrigo 
do Regulamento de Frequência de Unidades Curriculares Singulares 
da U. Porto.

2 — As unidades curriculares a que se refere o número anterior e 
em que o estudante se inscreva em regime sujeito a avaliação:

a) São objeto de certificação;
b) São objeto de menção no suplemento ao diploma;

c) São creditadas em caso de inscrição do estudante no ciclo de 
estudos em causa, quando nele ingresse, dentro dos limites previstos 
na lei.

3 — Estas unidades curriculares não são consideradas para efeitos 
de substituição dos créditos do ciclo de estudos em que o estudante 
se encontra regularmente inscrito.»
26 de fevereiro de 2019. — O Reitor, António Sousa Pereira.

312121271 

 Despacho n.º 3521/2019
Por despacho reitoral de 12 de fevereiro de 2019, sob proposta do 

Diretor do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Univer-
sidade do Porto, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 40/2007, de 20 de fevereiro, foram aprovadas, para o ano 
letivo de 2019/2020, 23 vagas para o Concurso Especial para Acesso ao 
Curso de Medicina por Titulares do Grau de Licenciado

7 de março de 2019. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel de 
Sousa Pereira.

312134434 

 Regulamento n.º 280/2019
Por despacho reitoral de 21 de fevereiro de 2019, foi aprovada 

a presente alteração, a qual foi submetida a discussão no Conselho 
de Diretores da UPorto que, na reunião de 7 de fevereiro de 2019, 
deu parecer favorável à presente proposta de revisão do “Regu-
lamento de Doutoramento em Regime de Cotutela Internacional 
da UPorto”.

De acordo com o estipulado no CPA, foram cumpridas todas as normas 
relativas à audiência de interessados.

Regulamento de Doutoramento em Regime de Cotutela
Internacional da UPorto

Preâmbulo
A Universidade do Porto (UP) é uma instituição de ensino e investiga-

ção, com componentes multidisciplinares de criação, difusão e partilha da 
ciência e cultura. Uma das suas missões é a cooperação com as diversas 
instituições, grupos e outros agentes nacionais e internacionais numa 
perspetiva de valorização recíproca e de promoção da internacionalização 
das suas atividades de ensino e de investigação.

Com este objetivo e com o propósito de melhorar a eficácia dos 
procedimentos subjacentes à realização de doutoramentos em regime 
de cotutela, é aprovado, ao abrigo do disposto nos artigos 8.º, 110.º e 
alínea o) do artigo 92 do RJIES e nos artigos 1.º, 9.º e 38.º dos Estatutos 
da Universidade do Porto, o presente Regulamento de “Doutoramento 
em Regime de Cotutela Internacional da UPorto”, o qual revoga o 
anterior com a mesma denominação.

Artigo 1.º
Regime jurídico

O presente regulamento visa desenvolver e complementar o regime 
jurídico instituído no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na reda-
ção dada pelo Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, bem como a sua 
articulação com os regulamentos da Universidade do Porto aplicáveis 
nesta matéria.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O regime de cotutela internacional pressupõe a existência de 
um acordo de cooperação entre as instituições parceiras e aplica -se aos 
estudantes que, ao abrigo de um acordo prévio específico de cotutela, 
se inscrevem em programas doutorais congéneres reconhecidos como 
tal pela Universidade do Porto e pela Universidade estrangeira parceira, 
frequentem esses programas doutorais sob a orientação de um professor 
de cada Universidade.

2 — A atribuição do grau de doutor pela U.Porto, com referência 
expressa ao regime de cotutela internacional, é conferido num ramo de 
conhecimento ou sua especialidade (quando prevista), enquadrado(a) 
por um terceiro ciclo acreditado e respeitando as condições aqui 
fixadas.


